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PRELIMINAR – AGRAVO RETIDO – REITERAÇÃO DAS
RAZÕES  –  CONHECIMENTO  DO  RECURSO  –
INSURGÊNCIA  CONTRA  DECISÃO  –  ADMISSÃO  DA
JUNTADA  DE  DOCUMENTOS  NA  AUDIÊNCIA  DE
INSTRUÇÃO  E  JULGAMENTO  –  MOMENTO
INOPORTUNO  –  EXPEDIENTES  PREEXISTENTES  À
PROPOSITURA  DA  AÇÃO  –  IMPOSSIBILIDADE  –
INCIDÊNCIA  DA  PRECLUSÃO  –  PROVIMENTO  DO
AGRAVO.

Na  forma  dos  arts.  396  e  397  do  CPC/1973,  a  prova
documental deverá ser produzida pelo réu por ocasião de
sua  contestação.  A  juntada  tardia  de  documento  não
considerado novo encontra-se óbice em razão da preclusão.

APELAÇÕES  –  USUCAPIÃO  EXTRAORDINÁRIO  –
SENTENÇA  IMPROCEDENTE  –  FUNDAMENTO
ESCORREITO  –  PROVAS  ELUCIDATIVAS  –  BEM
PÚBLICO  –  INSUSCETIBILIDADE  DE  AQUISIÇÃO  POR
USUCAPIÇÃO  –  PREVISÃO  CONSTITUCIONAL  –
MATERIA SUMULADA PELO STF –  MANUTENÇÃO DO
DECISUM – RECURSOS DESPROVIDOS. 

Considerando que as provas dos autos demonstrar que o
imóvel é bem público, não há possibilidade de se vindicar a
sua propriedade por meio da usucapião. Inteligência do § 3º
do art. 183 da CF. 

Nos  termos  da  Súmula  nº  340,  do  Supremo  Tribunal
Federal,  desde  a  vigência  do  código  civil,  os  bens
dominicais, como os demais bens públicos, não podem ser
adquiridos por usucapião. 
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Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  DAR  PROVIMENTO  AO  AGRAVO  RETIDO  E
NEGAR PROVIMENTO AOS RECURSOS.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Apelações Cíveis (fls.  242/261)  manejadas pelos
assistentes  litisconsorciais  Manoel  Gadelha  de  Oliveira  e  outros  e  pelos
autores  da  lide,  Márcia  Maria  de  Oliveira  Gadelha  Dantas  e  João  Romão
Dantas Filho, contra sentença (fls. 249/253) proferida pelo Juízo da 5.ª Vara da
Comarca  de  Sousa que,  nos  autos  da  Ação  de  Usucapião  ajuizada  pelos
segundos  apelantes em face  do  Estado  da  Paraíba julgou  improcedente  o
pedido exordial, em virtude de compreender que o bem é público.

Em razão da primeira apelação (fls. 262/269), os recorrentes, em
preliminar,  ratificaram  os  termos  do  Agravo  Interno  e  requereram  o  seu
provimento.  Esclarecem que o  deferimento  da juntada de documentos pelo
Estado da Paraíba foi indevido, porquanto havia incidido a preclusão. Deveriam
tê-los apresentado em conjunto à contestação.

No mérito, alegam: 1) que o imóvel não pertence ao Estado da
Paraíba;  2)  o  documento  exibido  pelo  recorrido  às  fls.  33  não  se  trata  de
registro imobiliário, mas sim certidão declaratória; 3) as demais provas não se
reportam a titularidade dominial do Estado, 4) inexiste escritura pública do bem
demonstrando a propriedade do ente público, documento que seria essencial;
4) os autores estão há 40 anos na posse do bem. Ao final, pugna pela reforma
da decisão e procedência nos termos da pretensão exordial.

Em  razão  da  segunda apelação  (fls.  271/276),  os  apelantes
aduzem:  1)  as  provas demonstram que são possuidores do bem em lapso
suficiente para se valerem da usucapião; 2)  os dados cadastrais do imóvel
estão  em  nome  do  Colégio  Cônego  José  Viana;  3)  inexiste  escritura
demonstrando a titularidade dominial  do Estado;  4)  sem a escritura não há
prova da propriedade.  Finalizam requerendo a reforma da sentença,  com a
procedência do pedido.

Regularmente intimada, a parte adversa quedou inerte, fls. 281.

Parecer do Ministério Público opinando pelo  prosseguimento do
feito sem manifestação meritória, em razão de interesse público primário, fls.
290/292.

VOTO

1. DO AGRAVO RETIDO
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Inicialmente,  aprecio  o  AGRAVO  RETIDO interposto  pelos
recorrentes  Manoel  Gadelha  de  Oliveira  e  outros,  a  vista  de  ter  requerido,
preliminarmente, a sua apreciação por ocasião da apelação, consoante dispõe
o art. 523 do CPC/1973.

O Agravo Retido diz respeito a decisão prolatada na audiência de
Instrução e Julgamento (fls. 131), em que a magistrada consentiu a juntada de
documentos pelo Estado da Paraíba, ora recorrido.

Alegam  os  recorrentes  que  os  documentos  deveriam  ter  sido
apresentados ao tempo da contestação e, diante da inércia, incidiu a preclusão.

Razão  lhes  assiste.  A documentação  era  para  ter  vindo  em
conjunto à  contestação e não ter deixado para assim fazer na audiência de
instrução e julgamento1. Como assim não o fez, operou-se a preclusão.

Ademais, os expedientes (fls. 135/155) não são novos, pois foram
confeccionados  bem  antes  da  propositura  da  ação  e  deles,  certamente,  o
Estado da Paraíba tinha conhecimento.

Por tais fundamentos,  dou provimento ao Agravo  Retido para
reformar a decisão, a vista de ser inapropriada juntada dos documentos
de fls. 135/155, os quais não servirão de lastro para o deslinde do feito,
sendo, porém, despicienda a remoção dos autos.

2. DAS APELAÇÕES

Irresignados com a sentença, os autores da lide Márcia Maria de
Oliveira Gadelha Dantas e João Romão Dantas Filho interpuseram apelação.
De  igual  modo,  Manoel  Gadelha  de  Oliveira  e  outros,  assistentes
litisconsorciais ativos (fls. 74 e 147) também aviaram apelação.

As  sublevações  recursais  inclinam-se  para  um  único  objetivo,
reformar  a  sentença  a  fim  ser  reconhecida  a  usucapião  extraordinária,
aduzindo constar prova satisfatória a comprovar a posse mansa e pacífica do
bem, imóvel situado na Rua Presidente João Pessoa, nº 39, Centro, Sousa –
Paraíba

Os autores -  Márcia Maria de Oliveira Gadelha Dantas e João
Romão Dantas Filho – afirmam que, desde fevereiro de 1987 são possuidores
do imóvel, lapso que correspondente há 20 anos de posse.
1AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. ART. 535, II,  DO ANTIGO
CPC. AUSÊNCIA DE OMISSÕES. FALTA DE DOCUMENTOS APTOS A PROVAR A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS.
JUNTADA DE  NOVOS  DOCUMENTOS  NOVOS.  IMPOSSIBILIDADE.  PRECEDENTES  DO  STJ.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. REQUERIMENTO DE MAJORAÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO.
SÚMULA N. 7. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1.[...]  A regra inserta no art. 396 do CPC/1973, dispõe que
incumbe à parte instruir a inicial ou a contestação com os documentos que forem necessários para provar o
direito alegado, somente pode ser excepcionada se, após o ajuizamento da ação, surgirem documentos novos,
ou seja, decorrentes de fatos supervenientes ou que somente tenham sido conhecidos pela parte em momento
posterior (CPC/1973, art. 397), o que na espécie, não ocorreu.  Precedentes. […] 5. Agravo interno não provido.
(STJ;  AgInt-AREsp  939.699;  Proc.  2016/0163304-4;  SP;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.  Luis  Felipe  Salomão;  DJE
29/08/2016)
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Esclarecem, ainda, que a posse é antecedente, pois desde 1962
o pai da promovente – Ananias Pordeus Gadelha –, igualmente era possuidor
do bem, período este que corresponde a 45 anos.

Apresentaram para demonstrar  a presença dos requisitos legais
do instituto e não ser o ente público proprietário,  certidão expedida pelo 1º
Cartório de Registro Geral de Imóveis de Sousa, assim redigida:

“[...]  a  requerimento  verbal  de  pessoa  interessada  que
revendo os livros de Registros de Imóveis, deste Cartório e
a meu cargo, neles, não encontrei, até o presente momento,
o  imóvel  localizado  na  Rua  João  Pessoa,  centro,  nesta
cidade,  em  nome  do  COLÉGIO  COMERCIAL  CÔNEGO
JOSÉ  VIANA,  bem  como  em  nome  do  ESTADO  DA
PARAÍBA, nem em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE
SOUSA”, fls. 10.

Em contestação o Estado da Paraíba refuta a mansidão da posse,
sob o argumento de que havia autorização, tendo sido o espaço físico cedido
para  que  lá  funcionasse  a  escola  “Cônego  José  Viana”.  Ainda  colacionou
certidão, com a seguinte narrativa:

“[...]  Registro  de  um  documento  apresentado  pelo  Sr.
Antônio Nóbrega de Figueiredo: do teor seguinte: Autorizo,
Autorizo.  Concedo  autorização  do  Ginásio  Comercial
“Cônego  José  Viana”  da  cidade  de  Souza,  deste  estado,
para utilizar, por tempo indeterminado o antigo edifício onde
funcionava  o  Grupo  Escolar  “Batista  Leite”  desde  que  o
mencionado  Ginásio  Comercial  mantenha  escola  primaria
nos moldes adotados pela secretaria da Educação e Cultura.
João Pessoa, 31 de Janeiro de 1963.”, fls. 33.

Na audiência de instrução, a prova testemunhal explicitou que a
autora Márcia Gadelha era diretora da escola; que a tinha como proprietária da
unidade. Além disso, o colégio anteriormente pertencera ao genitor dela e que
desde 1988 já tinha posse do bem.

Nessa  oportunidade,  atendendo  requerimento  dos  autores,  foi
deferida  a  confecção  de  provas no  sentido  de  ser  oficiado  a  diversos
estabelecimentos para fins de esclarecer dados, de modo que, posteriormente,
foram juntos comprovantes de cadastro de IPTU, de cadastro imobiliário e de
fornecimento de água.

Com efeito, os elementos constantes dos autos não conduzem a
compreender que os requisitos necessários a comprovar a usucapião do imóvel
estejam presentes, associado a circunstância que o imóvel é público.

Deve-se sopesar que os autores (e desde o Sr. Ananias Pordeus),
utilizavam o imóvel, a fim de que, naquele espaço físico, o Colégio Cônego
José Viana tivesse as  suas atividades desenvolvidas.  Assim procediam em
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razão de autorização por prazo indeterminado, cujo termo é datada do ano de
1963.

Portanto, partindo dessa premissa, os autores tinham autorização
para  utilizar  o  imóvel,  e  isto  já  vem  de  muito  tempo,  tal  situação  não  é
credencial para ensejar a posse  com fins de  comprovar a usucapião,  pois o
prédio, de fato, pertence ao Estado, que o cedeu. 

Afinal, a “autorização de uso é um ato administrativo pelo qual o
Poder Público consente que determinado indivíduo utilize bem público de modo
privativo”2, Nesse ato, o Poder Público cede bem de sua propriedade para que
outrem utilize de modo privativo. Foi exatamente o que ocorreu nos autos.

Por  outro  lado,  também  devo  esclarecer  que  nos  registros
cadastrais da CAGEPA, fls. 231, tal informação não destoa, porquanto consta
no campo alusivo aos dados do imóvel que o proprietário é a Secretaria de
Educação do Estado.

Diante desse cenário, não resta úvida que o imóvel é bem público
e insuscetível de aquisição por usucapião, conforme disposto na Constituição
Federal – art. 191 e 183:

Art. 183. […] 
§  3º  Os  imóveis  públicos  não  serão  adquiridos  por
usucapião. 

A matéria inclusive foi Sumulada pelo STF, tendo o enunciado a
seguinte redação:

Súmula 340

Desde a vigência do Código Civil, os bens dominicais,
como  os  demais  bens  públicos,  não  podem  ser
adquiridos por usucapião.

O entendimento jurisprudencial não destoa:

[…] 4. As ferrovias, móveis e imóveis, quando afetados ao
serviço  público,  configuram  bens  inalienáveis,
imprescritíveis e impenhoráveis. Insuscetíveis, portanto,
de  usucapião.  […]  (AgRg  no  REsp  1417785/MG,  Rel.
Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA  TURMA,
julgado em 18/08/2015, DJe 25/08/2015)

APELAÇÃO  CÍVEL.  USUCAPIÃO.  BEM  PÚBLICO.
COMPROVAÇÃO.  PARTE  AUTORA  QUE  NÃO
DEMONSTROU  OS  FATOS  CONSTITUTIVOS  DO  SEU

2 Carvalho Filho, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo, 23 ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2010, p. 
1.273
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DIREITO. INFRINGÊNCIA CLARA AO ARTIGO 333, INCISO
I DO CPC. DESPROVIMENTO.  Comprovado,  através de
documentação  pertinente,  que  o  bem  usucapiendo
objeto  da  demanda  pertence  à  Edilidade,  e,  ainda,
levando-se em consideração os princípios que regem à
matéria no tocante à impossibilidade de usucapir bem
público,  mister  é  negar-se provimento à  apelação que
tem  por  escopo  reformar  sentença  que  julgou
improcedente a exordial. (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo Nº 00120080171463001, 2ª Câmara cível, Relator
Marcos William de Oliveira - JUIZ CONVOCADO, j. em 24-
01-2012)

Por fim, diversamente da alegação dos recorrentes, ressalto que
escritura  a  que  se  refere  o  art.  108  do  CC3,  neste  caso,  não  é  elemento
essencial, porquanto não se trata de “constituição, transferência, modificação
ou  renúncia  de  direitos  reais  sobre  imóveis”.  Ao  contrário,  o  ente  público
apresentou resistência exatamente para demonstrar ser o proprietário e não
ensejar transferência do bem.

A escritura a que remete o artigo 108 do CC é para validar o
negócio em que ocorra alteração da propriedade.

Desse modo, considerado o conjunto probatório dos autos, restou
comprovado que o imóvel é bem público, logo insuscetível de aquisição por
usucapião, devendo os apelos serem desprovidos.

Pelo exposto, 1) DOU PROVIMENTO AO AGRAVO RETIDO para
reformar  a  decisão  (fls.  133) e  obstar  a  juntada  dos  documentos  de  fls.
135/155,  sendo,  porém,  despicienda  a  remoção  dos  autos;  2)  NEGO
PROVIMENTO  AS APELAÇÕES para  manter  a  sentença  pelos  próprios
fundamentos.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti, o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Des. Leandro
dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Vasti Cléa Marinho Costa Lopes,
Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 18 de
outubro de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA

G/04

3 Art. 108. Não dispondo a lei em contrário, a escritura pública é essencial à validade dos negócios jurídicos que
visem à constituição, transferência, modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis de valor superior a
trinta vezes o maior salário mínimo vigente no País. 
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